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1ª PARTE - SESSÃO PLENÁRIA

ORDEM DO DIA

SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 07/06/2018 (QUINTA-

FEIRA), ÀS 9h.

DISCUSSÃO ÚNICA

1 - Projeto de Lei nº 095/18
     Processo nº 124/18

Deputado JUNIOR MOCHI - Revoga-se a Lei n. 262, de 8 de 
setembro de 1981, e a Lei n. 3.967, de 8 de outubro de 2010. 
PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E REDAÇÃO.

2ª DISCUSSÃO

2 - Projeto de Lei nº 153/17
     Processo nº 227/17

Deputado FELIPE ORRO - Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
fixar placas alertando sobre as consequências da discriminação 
e preconceito na forma que menciona.
PARECERES FAVORÁVEIS DA COMISSÃO DE TRABALHO, 
CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS E DA COMISSÃO DE 
SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL. 

3 - Projeto de Lei nº 073/18
     Processo nº 092/18

Deputado DR. PAULO SIUFI - Acrescenta dispositivos à Lei 
Estadual n. 2.602, de 2 de janeiro de 2003, que “institui o 
Programa de Alimentação Diferenciada para Crianças Diabéticas 
e Hipertensas na Rede Estadual de Ensino” e revoga a Lei n. 
2.227, de 26 de abril de 2001, que dispõe sobre o fornecimento 
da merenda diferenciada aos portadores de diabetes, nos 
estabelecimentos de ensino da rede oficial do Estado de Mato 
Grosso do Sul.
PARECERES FAVORÁVEIS DA COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO, 
OBRAS, TRANSPORTE, INFRAESTRUTURA E ADMINISTRAÇÃO E 
DA COMISSÃO DE SAÚDE. 

1ª DISCUSSÃO

4 - Projeto de Lei nº 059/18
     Processo nº 075/18

Deputado RENATO CÂMARA - Institui, no âmbito do Estado 
de Mato Grosso do Sul, regras de priorização e especialização 
na tramitação de processos de licenciamento ambiental de 
loteamentos e empreendimentos em processo de regularização 
fundiária urbana, e dá outras providências. 
PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E REDAÇÃO.

MATÉRIA APRECIADA

SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 06/06/2018

DISCUSSÃO ÚNICA

1 - Projeto de Lei nº 086/18
     Processo nº 111/18

Deputado ZÉ TEIXEIRA – Denomina-se “Julia de Oliveira 
Cardinal” o trecho da Rodovia Estadual MS-379, que liga a sede 
do Município de Laguna Carapã até o cruzamento da MS-386, no 
Município de Aral Moreira.
APROVADO. AO EXPEDIENTE.

2 - Projeto de Lei nº 094/18
     Processo nº 123/18

Deputado BARBOSINHA – Declara de Utilidade Pública 
Estadual o Centro Educativo de Múltiplas Atividades de Trânsito 
- CEMATRAN, com sede e foro no município de Campo Grande 
- MS.
APROVADO. AO EXPEDIENTE.

2ª DISCUSSÃO

3 - Projeto de Lei nº 268/17
     Processo nº 437/17

Deputado FELIPE ORRO - Dispõe sobre a obrigatoriedade 
de disponibilização de mobiliário adequado para alunos com 
deficiência física, mobilidade reduzida, obesos e/ou canhotos em 
estabelecimentos de ensino no âmbito do Estado de Mato Grosso 
do Sul e dá outras providências. 
APROVADO. AO EXPEDIENTE.

1ª DISCUSSÃO

4 - Projeto de Lei nº 059/18
     Processo nº 075/18

Deputado RENATO CÂMARA – Institui, no âmbito do Estado 
de Mato Grosso do Sul, regras de priorização e especialização 
na tramitação de processos de licenciamento ambiental de 
loteamentos e empreendimentos em processo de regularização 
fundiária urbana, e dá outras providências. 
RETIRADO. ART. 193, PARÁGRAFO ÚNICO DO RIAL.

PAUTA
(N° 174)

PAUTA 1ª DISCUSSÃO 
(ART. 188 DO RIAL)

ATÉ 14/06/2018

1 - Projeto de Lei Complementar nº 07/18
     Processo nº 151/18

PODER EXECUTIVO/MS/MENS. 29/2018 - Altera a redação 
dos §§ 3º e 4º do art. 78-A da Lei Complementar nº 053, de 
30 de agosto de 1990, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais 
Militares de Mato Grosso do Sul, e dá outras providências.

2 - Projeto de Lei Complementar nº 08/18
     Processo nº 152/18

PODER EXECUTIVO/MS/MENS. 27/2018 - Institui o Regime 
de Previdência Complementar no âmbito do Estado de Mato 
Grosso do Sul e dá outras providências.

ATÉ 12/06/2018

1 - Projeto de Lei Complementar nº 06 /18
     Processo nº 146/18

MINISTÉRIO PÚBLICO/MS/OFÍCIO Nº 38/2018 – Altera o 
disposto no § 1º do art. 6º da Lei Complementar nº 72, de 18 
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de janeiro de 1994 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado 
de Mato Grosso do Sul).

2 - Projeto de Lei nº 111/18
     Processo nº 147/18

Deputado MAURICIO PICARELLI – Inclui no calendário 
oficial de eventos do Estado de Mato Grosso do Sul, instituído 
pela Lei n° 3.945, de 4 de agosto de 2010, o Dia do Batista Sul-
mato-grossense.

PAUTA 2ª DISCUSSÃO
(ART. 195 DO RIAL)

ATÉ 12/06/2018

1 - Projeto de Lei nº 092/18
     Processo nº 121/18

PODER EXECUTIVO/MS/MENS. 22/2018 – Institui, no 
âmbito do Estado e Mato Grosso do Sul, o Plano Estadual de 
Juventude.

2 - Projeto de Lei nº 093/18
     Processo nº 122/18

PODER EXECUTIVO/MS/MENS. 23/2018 – Institui o Sistema 
Estadual de Juventude do Estado de Mato Grosso do Sul, cria o 
Fundo Estadual de Juventude, e dá outras providências. 

PROJETOS LIDOS NA SESSÃO

Autor: PODER EXECUTIVO ESTADUAL
Projeto de Lei Complementar nº 07/18
Processo nº 151/18

Altera a redação dos §§ 3º e 4º 
do art. 78-A da Lei Complementar 
nº 053, de 30 de agosto de 1990, 
que dispõe sobre o Estatuto dos 
Policiais Militares de Mato Grosso 
do Sul, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Altera-se a redação dos §§ 3º e 4º do art. 78-A da Lei 
Complementar nº 053, de 30 de agosto de 1990, que passam a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 78-A. .......................................................................

§ 3º O militar estadual da ativa agregado em razão de exercer 
cargo policial-militar ou considerado de natureza policial-militar, 
estabelecido em lei ou em decreto, não previsto nos quadros de 
organização da Polícia Militar, poderá permanecer nessa situação 
pelo período de 1 (um) ano, contínuos ou não, prorrogável, 
anualmente, a critério do Comandante-Geral da Corporação, 
desde que haja requisição do órgão ou da instituição pública em 
que estiver exercendo suas atividades.

§ 4º Após o término do período estabelecido no § 3º deste 
artigo, sem que haja prorrogação, o militar estadual terá de 
retornar à Corporação, devendo aguardar, no mínimo, para 
efeito de novo afastamento, o prazo de 1 (um) ano.” (NR)

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a contar de 1º de janeiro de 
2018.

Campo Grande, 

REINALDO AZAMBUJA SILVA
Governador do Estado

Autor: PODER EXECUTIVO ESTADUAL
Projeto de Lei Complementar nº 08/18
Processo nº 152/18

Institui o Regime de Previdência 
Complementar no âmbito do 
Estado de Mato Grosso do Sul e 
dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado de Mato Grosso do 
Sul, o Regime de Previdência Complementar a que se referem 
os §§ 14, 15 e 16 do art. 40 da Constituição Federal e o art. 11 
da Lei Estadual nº 5.101, de 30 de novembro de 2017.

§ 1º São abrangidos pelo Regime de Previdência Complementar 
de que trata esta Lei Complementar:

I - os servidores públicos, civis e militares, titulares de cargo 
efetivo dos órgãos do Poder Executivo Estadual e de suas 
autarquias e fundações de direito público estadual;

II - os servidores públicos titulares de cargo efetivo do Poder 
Legislativo Estadual;

III - os membros da Magistratura e os servidores públicos 
titulares de cargo efetivo do Poder Judiciário Estadual;

IV - os membros e os servidores públicos titulares de cargo 
efetivo do Ministério Público Estadual;

V - os membros e os servidores públicos titulares de cargo 
efetivo da Defensoria Pública Estadual;

VI - os Conselheiros e os servidores públicos titulares de cargo 
efetivo do Tribunal de Contas Estadual;

VII - os empregados da entidade a que ser refere o caput do art. 
4º desta Lei Complementar.
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§ 2º O Regime de Previdência Complementar aplica-se aos 
membros e aos servidores públicos referidos no § 1º deste 
artigo, que ingressarem no serviço público a partir da data 
de publicação, pelo órgão fiscalizador, da autorização de 
aplicação do plano de benefícios da Fundação de Previdência 
Complementar dos Servidores de Mato Grosso do Sul (MS-
PREVICOM) ou da entidade de que trata o § 1º do art. 4º desta 
Lei Complementar.

§ 3º Os membros e os servidores públicos referidos no § 1º 
deste artigo, com remuneração superior ao limite máximo 
estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social, serão automaticamente inscritos no respectivo plano de 
benefícios a partir da data de entrada em exercício no cargo, 
desde que:

I - tenham ingressado no serviço público a partir do prazo fixado 
no § 2º deste artigo; ou

II - sejam oriundos do serviço público em outro ente da Federação 
que tenha instituído o Regime de Previdência Complementar.

§ 4º Também poderão, mediante livre, prévia e expressa opção, 
aderir ao Regime de Previdência Complementar de que trata este 
artigo os membros ou os servidores públicos referidos no § 1º 
deste artigo, que tenham ingressado no serviço público em data 
anterior à publicação, pelo órgão fiscalizador, da autorização 
de aplicação do plano de benefícios da MS-PREVICOM ou da 
entidade de que trata o § 1º do art. 4º desta Lei Complementar, 
e nele tenham permanecido sem perda do vínculo efetivo, e que 
exerçam a opção no prazo fixado no § 5º deste artigo.

§ 5º O prazo para a opção de que trata o § 4º será de 24 
(vinte e quatro) meses, contados a partir da data estabelecida 
no § 2º, todos deste artigo, podendo ser prorrogado mediante 
autorização legislativa.

§ 6º As condições para a adesão e as características dos planos 
serão definidas em regulamento.

§ 7º Na hipótese da adesão prevista no § 3º deste artigo, fica 
assegurado ao participante o direito de requerer o cancelamento 
de sua inscrição, nos termos do regulamento do plano de 
benefícios.

§ 8º Na hipótese de o cancelamento previsto no § 7º deste 
artigo ser requerido no prazo de até 90 (noventa) dias da data 
da inscrição, fica assegurado o direito à restituição integral das 
contribuições vertidas, a ser paga em até 60 (sessenta) dias do 
pedido de cancelamento, atualizadas pela variação das cotas do 
plano de benefícios.

§ 9º Na hipótese prevista no § 8º deste artigo, a contribuição 
aportada pelo patrocinador será devolvida à respectiva fonte 
pagadora no mesmo prazo da devolução da contribuição aportada 
pelo participante, deduzidas as despesas administrativas e as 
relativas aos benefícios de risco.

§ 10. O cancelamento da inscrição previsto no § 7º deste artigo 
não constitui resgate.

§ 11. Para efeitos de escolha do regime de tributação do 

participante, considera-se como data de ingresso consolidada o 
91º (nonagésimo primeiro) dia após a adesão automática.

§ 12. Também poderão, mediante livre, prévia e expressa 
opção, aderir ao Regime de Previdência Complementar de que 
trata este artigo os servidores ocupantes, exclusivamente, 
de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração, bem como de outro cargo, função ou emprego 
temporário perante o Poder Executivo Estadual, suas autarquias 
e fundações, o Poder Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério 
Público, a Defensoria Pública e o Tribunal de Contas do Estado, 
independentemente da data de admissão, mediante livre e 
prévia opção, na modalidade de autopatrocínio, nos termos do 
art. 27 desta Lei Complementar.

Art. 2º Aplica-se o limite máximo estabelecido para os benefícios 
do Regime Geral de Previdência Social às aposentadorias e às 
pensões a serem concedidas pelo Regime Próprio de Previdência 
dos Servidores do Estado de que trata o art. 40 da Constituição 
da República Federativa do Brasil aos membros, servidores e 
empregados referidos no § 1º do art. 1º desta Lei Complementar, 
que:

I - ingressarem no serviço público a partir da data estabelecida 
no § 2º do art. 1º desta Lei Complementar, independentemente 
de sua adesão a plano de benefícios;

II - ingressaram no serviço público em data anterior à 
estabelecida no § 2º, e exerçam a opção prevista no § 4º, 
desde que observado o prazo do § 5º, todos do art. 1º desta Lei 
Complementar;

III - sejam oriundos do serviço público em outro ente da 
Federação e estejam vinculados ao Regime de Previdência 
Complementar do local de origem, na forma do art. 40, §§ 14 
a 16, da Constituição Federal, independentemente de adesão 
a plano de benefícios administrado por entidade fechada de 
previdência complementar.

§ 1º Nos casos previstos nos incisos do caput deste artigo, o 
benefício pago pelo Regime de Previdência de que trata o art. 
40 da Constituição Federal será calculado na forma do § 3º e 
revisado na forma do § 8º, ambos do art. 40 da Constituição 
Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 
19 de dezembro de 2003, ainda que o participante se enquadre 
nas regras transitórias definidas pelas Emendas Constitucionais 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e nº 47, de 5 de julho de 
2005.

§ 2º A opção a que se refere o inciso II deste artigo implica 
renúncia irrevogável e irretratável aos direitos decorrentes das 
regras previdenciárias anteriores, observado que as condições 
para a adesão serão definidas em regulamento.

Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se por:

I - patrocinador:

a) o Estado de Mato Grosso do Sul, por meio dos Poderes 
Executivo, Judiciário e Legislativo, do Tribunal de Contas, do 
Ministério Público, da Defensoria Pública do Estado e de suas 
autarquias e fundações estaduais de direito público;
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b) a entidade prevista no art. 4º desta Lei Complementar;

c) os demais entes da Federação, suas autarquias e fundações, 
mediante prévia autorização do Conselho Deliberativo da 
Fundação de Previdência Complementar dos Servidores de Mato 
Grosso do Sul (MS-PREVICOM), desde que firmem convênio de 
adesão e venham a aderir ao plano de benefícios previdenciários 
administrado pela referida entidade;
II - participante: o servidor público titular de cargo efetivo dos 
entes da Federação, inclusive o membro do Poder Judiciário, 
do Ministério Público, da Defensoria Pública e do Tribunal de 
Contas, bem como o empregado da MS-PREVICOM, que aderir 
aos planos de benefícios por ela administrados;

III - participante sem patrocínio: o participante que, por 
quaisquer das razões especificadas na legislação, optar por 
contribuir para o Regime de Previdência Complementar de 
que trata esta Lei sem que haja contrapartida por parte do 
patrocinador, inclusive aqueles previstos no § 12 do art. 1º 
desta Lei Complementar;

IV - assistido: o participante ou o seu beneficiário em gozo de 
benefício de prestação continuada;

V - beneficiário: o dependente do participante ou a pessoa 
por ele designada, inscrito no plano de benefícios, para fins de 
recebimento de benefícios;

VI - contribuição normal: os valores vertidos ao plano 
de benefícios previdenciários pelos participantes e pelo 
patrocinador, com objetivo de constituir as reservas que 
garantam os benefícios contratados e de custear despesas 
administrativas da MS-PREVICOM;

VII - contribuição facultativa: o aporte de recursos pelos 
participantes diverso das contribuições normais, sem 
contrapartida do patrocinador, prevista no plano de benefícios;

VIII - plano de benefícios: o conjunto de obrigações e de direitos 
derivados das regras do regulamento, definidoras do custeio e 
dos benefícios de caráter previdenciário, que possui patrimônio 
próprio, independência patrimonial, contábil e financeira 
com relação aos demais planos de benefícios previdenciários 
administrados pela MS-PREVICOM, inexistindo solidariedade 
entre os planos;

IX - plano de contribuição definida: o plano cujos valores 
dos benefícios programados têm como base o saldo de conta 
acumulado para o participante, por meio das contribuições 
vertidas pelo participante e pelo patrocinador, devidamente 
capitalizadas;

X - plano de custeio: documento elaborado, com periodicidade 
mínima anual, pelo atuário responsável pelo acompanhamento 
do Plano de Benefícios, no qual é estabelecido o nível de 
contribuição necessário à constituição das suas reservas 
garantidoras de benefícios, fundos e de provisões, e à cobertura 
das demais despesas, em conformidade com os critérios fixados 
por órgão regulador e fiscalizador;

XI - benefício: toda e qualquer prestação assegurada pelo 

plano de benefícios aos seus participantes e aos respectivos 
beneficiários, na forma e nas condições estabelecidas no 
regulamento;

XII - benefício programado: o benefício de caráter previdenciário 
complementar, cuja data de início é previsível, conforme as 
condições estabelecidas no regulamento;

XIII - benefício não programado: o benefício de caráter 
previdenciário complementar definido no regulamento do plano 
de benefícios, destinado a cobrir evento incerto e imprevisível, 
devendo-se assegurar aos servidores, quando da criação do 
plano de benefícios, pelo menos os benefícios decorrentes de 
invalidez e de morte, com custeio específico para sua cobertura;

XIV - autopatrocínio: a possibilidade de o participante manter 
o valor de sua contribuição e a do patrocinador, nos casos de: 
receber remuneração inferior ao valor do maior benefício pago 
pelo Regime Geral de Previdência Social; não mais manter vínculo 
com o patrocinador ao qual esteve originalmente vinculado; 
ocupar, exclusivamente, cargo em comissão declarado em lei 
de livre nomeação e exoneração, ou outro cargo, função ou 
emprego temporário; ou por qualquer outra razão especificada 
em lei, não ter direito à contrapartida do patrocinador;

XV - benefício proporcional diferido: faculdade conferida 
ao participante, em razão da cessação do seu vínculo com o 
patrocinador, antes da aquisição do direito a benefício pleno 
programado, à interrupção de suas contribuições para o custeio 
de benefícios previdenciários e à opção por receber, em tempo 
futuro, benefício programado, quando do preenchimento dos 
requisitos regulamentares, sem, no entanto, deixar de contribuir 
para o plano, arcando exclusivamente com o pagamento do 
custeio administrativo até a data do recebimento do benefício;

XVI - resgate: o instituto que faculta ao participante, após 
cessar em definitivo o vínculo com o patrocinador, o recebimento 
da totalidade das suas contribuições vertidas para o plano, 
descontadas as parcelas para o custeio administrativo e os 
benefícios de risco;

XVII - portabilidade: o instituto que permite, após cessar 
em definitivo o vínculo com o patrocinador, à transferência 
dos recursos financeiros existentes em nome do participante 
para outro plano de entidade de previdência complementar 
administrado por entidade aberta ou fechada de previdência 
complementar;

XVIII - elegível: participante ou beneficiário que cumpriu os 
requisitos necessários à obtenção de benefício oferecido pelo 
plano;

XIX - estatuto: o conjunto de regras que define a constituição e 
o funcionamento da MS-PREVICOM;

XX - regulamento: o conjunto de normas disciplinadoras do 
plano de benefícios previdenciários;

XXI - renda: o benefício de renda mensal continuada paga ao 
assistido, conforme regras estabelecidas no regulamento do 
plano de benefícios previdenciários;
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XXII - saldo de conta: o valor acumulado em nome do participante 
ou do assistido, com o resultado das contribuições vertidas 
pelo participante e pelo patrocinador, acrescido dos resultados 
dos investimentos e deduzidos os custos dos benefícios não 
programados, as despesas administrativas, na forma fixada 
pelo regulamento do plano de benefícios previdenciários, e 
demais despesas previstas no plano de custeio;

XXIII - convênio de adesão: documento normativo celebrado 
entre o patrocinador e a entidade fechada de previdência 
complementar que disciplina direitos e obrigações do 
patrocinador em relação ao plano de benefícios;

XXIV- protocolo de compromisso: documento firmado 
entre a entidade fechada de previdência complementar e 
os patrocinadores, destinado a formalizar os critérios de 
atualização, o prazo e a natureza da compensação do aporte 
inicial realizado a título de adiantamento de contribuições para 
custeio das despesas administrativas ou do benefício de riscos.

Parágrafo único. Para efeito do cômputo do número de 
participantes vinculados a cada patrocinador e do montante dos 
respectivos patrimônios, de que trata o    § 2º do art. 35 da Lei 
Complementar Federal nº 109, de 29 de maio de 2001, cada 
Poder, o Ministério Público, a Defensoria Pública e o Tribunal de 
Contas do respectivo ente da federação será considerado como 
um único patrocinador.

CAPÍTULO II
DA ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

Seção I
Da Criação da Entidade

Art. 4º Autoriza-se o Poder Executivo a criar entidade fechada 
de Previdência Complementar, de natureza estatal, denominada 
Fundação de Previdência Complementar dos Servidores de Mato 
Grosso do Sul (MS-PREVICOM), com a finalidade de administrar 
e executar plano de benefícios de caráter previdenciário, nos 
termos das Leis Complementares Federais nºs 108 e 109, 
ambas de 29 de maio de 2001, vinculada à Secretaria de Estado 
de Administração e Desburocratização (SAD).

§ 1º Enquanto não for criada a entidade fechada de Previdência 
Complementar a que se refere o caput deste artigo, fica o 
Poder Executivo autorizado a oferecer e a patrocinar planos de 
benefícios previdenciários, podendo, para esse fim, celebrar 
convênio de adesão com entidade fechada de previdência 
complementar, instituída em conformidade com as disposições 
das Leis Complementares nºs 108 e 109, de 29 de maio de 
2001.

§ 2º A MS-PREVICOM será estruturada na forma de fundação 
estatal de direito privado sem fins lucrativos, possuindo 
autonomia administrativa, financeira e gerencial e terá sede e 
foro na Capital do Estado de Mato Grosso do Sul.

§ 3º A constituição da MS-PREVICOM será lavrada por escritura 
pública, de acordo com o disposto no Código Civil, efetivar-se-á 
com o registro de seus atos constitutivos no competente Cartório 
de Registro Civil das Pessoas Jurídicas de Campo Grande, Estado 
de Mato Grosso do Sul, e, para os efeitos notariais e outros, 

reger-se-á por seu Estatuto Social.

§ 4º A entidade criada na forma deste artigo submete-se aos 
princípios que regem a Administração Pública e à legislação 
sobre licitação e contratos administrativos, com exceção das 
atividades relacionadas à área de investimentos e de benefícios, 
a qual permanece submetida à regulamentação estabelecida 
pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) e pelo Conselho 
Nacional de Previdência Complementar (CNPC), conforme 
legislação federal em vigor, e observado o disposto nos arts. 35 
e 50 desta Lei Complementar.

§ 5º À exceção dos cargos considerados de livre nomeação, 
a contratação de pessoal para ocupar empregos permanentes 
deve se dar por meio de concurso público de provas ou de 
provas e títulos, ou de processo seletivo no caso de contratação 
temporária, na forma do art. 37, inciso II, da Constituição 
Federal.

§ 6º O regime de pessoal da MS-PREVICOM será o previsto na 
legislação trabalhista.

§ 7º A criação de empregos e a fixação dos quantitativos e 
dos salários será definida pelo Conselho Deliberativo da MS-
PREVICOM.

§ 8º A MS-PREVICOM deverá publicar, anualmente, na 
Imprensa Oficial do Estado e em sítio oficial da Administração 
Pública Estadual e/ou da entidade, os seus demonstrativos 
contábeis, atuariais, financeiros e de benefícios, sem prejuízo 
do fornecimento de informações aos participantes e aos 
assistidos do plano de benefícios previdenciários, ao órgão 
regulador e fiscalizador das entidades fechadas de previdência 
complementar, na forma das Leis Complementares Federais nºs 
108 e 109, de 29 de maio de 2001, à Assembleia Legislativa, ao 
Tribunal de Contas e ao Ministério Público do Estado.

§ 9º A MS-PREVICOM encontra-se sob a supervisão e a 
fiscalização:

I - do órgão regulador e fiscalizador das entidades fechadas de 
previdência complementar; e

II - do patrocinador, que deve encaminhar os resultados ao 
órgão de que trata o inciso I deste parágrafo.

Seção II
Da Organização e do Funcionamento

Subseção I
Da Estrutura

Art. 5º A MS-PREVICOM é constituída da seguinte estrutura 
organizacional, observadas as disposições da Lei Complementar 
Federal nº 108, de 29 de maio de 2001:

I - Conselho Deliberativo;

II - Conselho Fiscal;

III - Diretoria Executiva.
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Art. 6º O Conselho Deliberativo terá composição paritária entre 
o patrocinador Estado de Mato Grosso do Sul e os participantes 
e assistidos, e será integrado por 6 (seis) membros, cabendo a 
estes a indicação do conselheiro presidente, que terá, além do 
seu, o voto de qualidade.

§ 1º Os representantes do patrocinador Estado de Mato Grosso 
do Sul, integrantes do Conselho Deliberativo da MS-PREVICOM, 
serão designados pelo Governador do Estado de Mato Grosso 
do Sul.

§ 2º O mandato dos membros do Conselho Deliberativo será de 
4 (quatro) anos, com garantia de estabilidade, permitida uma 
recondução.

§ 3º O membro do Conselho Deliberativo somente perderá 
o mandato em virtude de renúncia, de condenação judicial 
transitada em julgado ou de processo administrativo disciplinar.

§ 4º A instauração de processo administrativo disciplinar, para 
apuração de irregularidades no âmbito de atuação do Conselho 
Deliberativo, poderá determinar o afastamento do conselheiro 
até sua conclusão.

§ 5º O afastamento de que trata o § 4º deste artigo não implica 
prorrogação ou permanência no cargo além da data inicialmente 
prevista para o término do mandato.

§ 6º O estatuto da entidade deverá regulamentar os 
procedimentos de que tratam os §§ 1º ao 5º deste artigo.

Art. 7º O Conselho Fiscal terá composição paritária entre o 
patrocinador Estado de Mato Grosso do Sul e os participantes e 
assistidos, e será integrado por 4 (quatro) membros, cabendo a 
estes a indicação do conselheiro presidente, que terá, além do 
seu, o voto de qualidade.

§ 1º Os representantes do patrocinador Estado de Mato Grosso 
do Sul, integrantes do Conselho Fiscal da MS-PREVICOM, serão 
designados pelo Governador do Estado de Mato Grosso do Sul.

§ 2º O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 4 
(quatro) anos, vedada a recondução.

Art. 8º A escolha dos representantes dos participantes e dos 
assistidos nos Conselhos Deliberativo e Fiscal dar-se-á por 
meio de eleição direta entre seus pares, conforme regulamento 
eleitoral a ser expedido pela MS-PREVICOM.

Parágrafo único. A renovação dos mandatos dos conselheiros 
dos Conselhos Deliberativo e Fiscal deverá observar o disposto 
no art. 17 da Lei Complementar Federal nº 108, de 29 de maio 
de 2001.

Art. 9º Em caso de vacância no Conselho Deliberativo ou no 
Conselho Fiscal, um novo membro será designado ou eleito para 
complementar o mandato.

Art. 10. A Diretoria-Executiva da MS-PREVICOM é composta por 
4 (quatro) membros, sendo-lhe aplicáveis as seguintes regras:

I - seus membros serão nomeados pelo Conselho Deliberativo, 

mediante indicação do Governador do Estado de Mato Grosso 
do Sul, para mandatos de 3 (três) anos, prorrogáveis na forma 
do Estatuto;

II - compete-lhe à administração da MS-PREVICOM, em 
conformidade com a política de administração definida pelo 
Conselho Deliberativo;

III - um de seus membros deve ser escolhido como responsável 
pelas aplicações financeiras dos recursos da MS-PREVICOM, 
devendo a escolha ser informada ao órgão regulador e fiscalizador 
das entidades fechadas de previdência complementar;

IV - seus membros respondem, solidariamente, com o diretor 
indicado na forma do inciso III deste artigo pelos danos e pelos 
prejuízos causados à MS-PREVICOM, para os quais tenham 
concorrido.

§ 1º Os diretores da MS-PREVICOM podem ser servidores 
efetivos cedidos de órgãos e de entidades públicos, cabendo 
à MS-PREVICOM o ressarcimento dos custos correspondentes, 
observadas as disposições legais sobre a cessão de pessoal.

§ 2º A destituição dos membros da Diretoria-Executiva depende 
de decisão fundamentada do Conselho Deliberativo, observado 
o disposto no Estatuto da MS-PREVICOM.

Art. 11. A MS-PREVICOM poderá criar, por ato de seu Conselho 
Deliberativo, observado o Estatuto e o Regimento Interno, 
Comitês de Assessoramento Técnico, de caráter consultivo, 
especificamente para cada plano de benefícios por ela 
administrado, com atribuições de:

I - apresentar propostas e sugestões quanto à:

a) gestão da MS-PREVICOM e à sua política de investimentos;

b) situação financeira e atuarial dos respectivos planos de 
benefícios;

II - formular recomendações prudenciais relacionadas às 
matérias constantes do inciso I deste artigo.

§ 1º A composição dos Comitês de Assessoramento Técnico 
será paritária entre os patrocinadores, os participantes e os 
assistidos, na forma definida no Estatuto.

§ 2º Os membros dos Comitês de Assessoramento Técnico não 
serão remunerados.

Art. 12. A MS-PREVICOM poderá criar, por ato de seu 
Conselho Deliberativo, observado o disposto no Estatuto e 
no Regimento Interno, Comitê Consultivo com as atribuições 
de formular propostas e pareceres técnicos relacionados aos 
aspectos técnicos, financeiros, atuariais, administrativos e de 
investimentos dos planos de benefícios.

§ 1º O Comitê Consultivo será composto por um representante 
escolhido por cada patrocinador entre os membros de cada 
Comitê de Assessoramento Técnico referido no art. 11 desta Lei 
Complementar e por um representante da MS-PREVICOM.
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§ 2º Os membros do Comitê Consultivo não serão remunerados.

Subseção II
Dos Requisitos e das Vedações dos Dirigentes

Art. 13. Os membros do Conselho Deliberativo, do Conselho 
Fiscal, da Diretoria-Executiva e dos Comitês de Assessoramento 
Técnico e Consultivo deverão atender, no mínimo, aos seguintes 
requisitos:

I - ter formação de nível superior;

II - possuir comprovada experiência no exercício de atividade 
na área financeira, administrativa, contábil, jurídica, atuarial, de 
fiscalização, atuarial ou de auditoria;

III - não ter sofrido condenação criminal transitada em julgado;

IV - não ter sofrido penalidade administrativa por infração 
da legislação da seguridade social, inclusive da previdência 
complementar ou como servidor público.

Parágrafo único. Consideram-se, ainda, hipóteses impeditivas 
ao exercício da função de membro do Conselho Deliberativo, 
do Conselho Fiscal, da Diretoria-Executiva e dos Comitês de 
Assessoramento Técnico e Consultivo as seguintes situações:

I - prática de ato tipificado como causa de inelegibilidade 
prevista na legislação eleitoral, observado o mesmo prazo de 
incompatibilidade dessa legislação;

II - demissão ou destituição do cargo em comissão, com 
incompatibilidade para nova investidura em cargo público;

III - inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou de 
função de confiança por decisão de Tribunal de Contas.

Art. 14. É vedada a prática de nepotismo na MS-PREVICOM, 
devendo ser observada as normas constantes das Constituições 
Federal e Estadual e os atos normativos infraconstitucionais que 
regem a matéria, em âmbito nacional e estadual.

Art. 15. Aos membros da Diretoria-Executiva é vedado:

I - exercer simultaneamente atividade no patrocinador;

II - integrar, concomitantemente, os Conselhos Deliberativo ou 
Fiscal da entidade, mesmo depois do término do seu mandato 
na Diretoria, enquanto não tiver as suas contas aprovadas;

III - prestar, ao longo do exercício do mandato, serviços a 
instituições integrantes do sistema financeiro.

§ 1º Nos 12 (doze) meses seguintes ao término do exercício 
do cargo, o ex-diretor estará impedido de prestar, direta ou 
indiretamente, independentemente da forma ou da natureza 
do contrato, qualquer tipo de serviço às empresas do sistema 
financeiro que implique a utilização das informações a que 
teve acesso em decorrência do cargo exercido, sob pena de 
responsabilidade civil e penal.

§ 2º Durante o impedimento de que trata o § 1º deste artigo ao 

ex-diretor, que não tenha sido destituído ou não tenha pedido 
demissão, será assegurada a possibilidade de prestar serviços:

I - à MS-PREVICOM, por deliberação do Conselho Deliberativo, 
com remuneração equivalente a do cargo de direção que 
exerceu;

II - em qualquer órgão ou entidade da Administração Pública.

§ 3º Incorre na prática de advocacia administrativa, sujeitando-
se às sanções previstas em lei, o ex-diretor que violar os 
impedimentos previstos neste artigo.

§ 4º Não configura advocacia administrativa:

I - o retorno ao exercício de cargo ou de emprego que ocupava 
perante o patrocinador, anteriormente à indicação para a 
Diretoria-Executiva;

II - a posse ou o retorno ao cargo ou ao emprego público.

Subseção III
Das Atribuições

Art. 16. O Conselho Deliberativo, órgão máximo da estrutura 
organizacional, é responsável pela:

I - definição da política geral de administração da MS-PREVICOM 
e dos seus planos de benefícios;

II - alteração do estatuto e dos regulamentos dos planos de 
benefícios, bem como pela implantação e extinção destes e pela 
retirada de patrocinador;

III - gestão de investimentos e plano de aplicação de recursos;

IV - autorização de investimentos que envolvam valores iguais 
ou superiores a 5% (cinco por cento) dos recursos garantidores;

V - contratação de auditor independente, atuário e avaliador de 
gestão, observadas as disposições regulamentares aplicáveis;

VI - nomeação, mediante indicação do Governador do Estado 
de Mato Grosso do Sul, dos membros da Diretoria-Executiva e 
exoneração desses, por decisão fundamentada;

VII - exame, em grau de recurso, das decisões da Diretoria-
Executiva;

VIII - instituição de código de ética e de conduta, com ampla 
divulgação, especialmente entre participantes, assistidos e as 
partes relacionadas, contendo, dentre outras, regras de:

a) confidencialidade relativa a dados e a informações a que seus 
membros tenham acesso no exercício de suas funções;

b) prevenção de conflito de interesses;

c) proibição de operações dos dirigentes com partes relacionadas.

§ 1º Os salários, as vantagens e os benefícios dos membros 
da Diretoria-Executiva da MS-PREVICOM serão fixados em 
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valores compatíveis com os ofertados no mercado de trabalho 
para profissionais com graus de formação e de especialização 
equivalentes, cabendo ao Conselho Deliberativo da MS-
PREVICOM a definição dos valores, mediante observância do 
teto de remuneração aplicável aos servidores públicos do Estado 
de Mato Grosso do Sul.

§ 2º A gratificação dos membros do Conselho Deliberativo e do 
Conselho Fiscal é limitada a 10% (dez por cento) do valor da 
remuneração dos membros da Diretoria-Executiva.

§ 3º O quadro de pessoal da MS-PREVICOM é regido pela 
legislação trabalhista.

§ 4º Cabe ao Conselho Fiscal zelar pelo cumprimento do código 
de ética e de conduta.

§ 5º O universo das partes relacionadas, a que se refere este 
artigo, é o definido pelo órgão regulador e fiscalizador das 
entidades fechadas de previdência complementar.

Art. 17. O Conselho Fiscal é o órgão de controle interno da MS-
PREVICOM.

§ 1º Ao Conselho Fiscal é assegurado o acesso a todos os 
documentos da MS-PREVICOM.

§ 2º Responde administrativa, civil e penalmente o membro 
do Conselho Fiscal que viole o sigilo de informações da MS-
PREVICOM.

Subseção IV
Da Manutenção

Art. 18. A MS-PREVICOM é mantida integralmente por 
suas receitas, oriundas das parcelas das contribuições de 
participantes, assistidos e de patrocinadores, dos resultados 
financeiros de suas aplicações, das doações e dos legados de 
qualquer natureza.

Art. 19. Anualmente, devem ser consignadas, na lei orçamentária 
anual, dotações suficientes para o pagamento da contribuição 
do patrocinador destinada à MS-PREVICOM.

Art. 20. Cada patrocinador é responsável pelo recolhimento 
de suas contribuições e pelo repasse à MS-PREVICOM ou à 
entidade referida no § 1º do art. 4º desta Lei Complementar das 
contribuições descontadas dos participantes a ele vinculados, 
observado o disposto nesta Lei Complementar e no Estatuto.

Parágrafo único. As contribuições devidas pelo patrocinador 
Estado de Mato Grosso do Sul devem ser pagas pelos Poderes 
Executivo, Judiciário e Legislativo, pelo Tribunal de Contas, 
Ministério Público e Defensoria Pública do Estado e pelas 
autarquias e fundações estaduais de direito público, nos termos 
do art. 33 desta Lei Complementar, e correm à conta das 
respectivas dotações orçamentárias dos referidos Poderes e 
entidades.

CAPÍTULO III
DO REGIME PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

Seção I
Das disposições básicas

Art. 21. O regime previdenciário do servidor público de Mato 
Grosso do Sul submetido a esta Lei Complementar compreende 
a cobertura previdenciária:

I - da previdência social básica, de filiação obrigatória e 
administrada pela Agência de Previdência Social de Mato 
Grosso do Sul (AGEPREV-MS), órgão gestor do regime próprio 
de previdência social dos servidores públicos de Mato Grosso 
do Sul;

II - da previdência complementar, de adesão facultativa 
pelo membro ou pelo servidor público efetivo, contratado ou 
comissionado, mencionado nos §§ 1º e 12 do art. 1º desta Lei 
Complementar, e administrado pela Fundação de Previdência 
Complementar dos Servidores de Mato Grosso do Sul (MS-
PREVICOM) ou pela entidade referida no § 1º do art. 4º desta 
Lei Complementar.

§ 1º No âmbito da previdência social básica são assegurados os 
benefícios previstos no regime próprio de previdência social dos 
servidores públicos de Mato Grosso do Sul, disciplinados pela 
Lei nº 3.150, de 22 de dezembro de 2005.

§ 2º No âmbito da previdência complementar são assegurados 
os benefícios previstos no plano de benefícios contratado pelo 
membro ou pelo servidor efetivo, contratado ou comissionado, 
mencionado nos §§ 1º e 12 do art. 1º desta Lei Complementar, 
perante o órgão gestor do regime previdenciário complementar.
§ 3º No caso de acumulação de cargos, a adesão à previdência 
complementar pode ser realizada em relação a um ou a ambos 
os cargos, considerados separadamente.

Art. 22. A implementação da Previdência Complementar do 
servidor público efetivo de Mato Grosso do Sul importa limitação 
do valor:

I - das aposentadorias e das pensões a serem concedidas pelo 
regime próprio de previdência social estadual ao limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência 
social;

II - da base de cálculo sobre a qual incide a contribuição 
destinada ao custeio do regime próprio de previdência social, 
até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime 
geral de previdência social.

Art. 23. O servidor que aderir ao plano de benefícios da 
previdência complementar administrado pela MS-PREVICOM ou 
pela entidade referida no § 1º do art. 4º desta Lei Complementar, 
deve satisfazer todos os requisitos previstos para o benefício 
no respectivo plano, para se tornar elegível ao recebimento da 
prestação.

Seção II
Da Adesão

Art. 24. Além dos membros e dos servidores que estão vinculados 
ao regime de previdência complementar, nos termos do art. 1º, 
§§ 1º e 12, desta Lei Complementar, os demais titulares de 
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cargo público efetivo do patrocinador podem aderir ao Regime 
de Previdência Complementar para os Servidores Públicos do 
Estado de Mato Grosso do Sul, observado o disposto neste 
artigo, nos §§ 4º, 5º e 6º do art. 1º desta Lei Complementar.

§ 1º Ao participante é lícito:

I - requerer, a qualquer tempo, o cancelamento de sua inscrição 
ao Regime de Previdência Complementar para os Servidores 
Públicos do Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do 
regulamento do plano de benefícios;

II - optar por autopatrocínio, resgate, benefício proporcional 
diferido ou por portabilidade, nas hipóteses previstas na legislação 
e nas demais normas editadas pelos órgãos reguladores e 
fiscalizadores do Regime de Previdência Complementar para os 
Servidores do Estado de Mato Grosso do Sul.

§ 2º Salvo as hipóteses previstas nesta Lei Complementar, 
a adesão ao Regime de Previdência Complementar para os 
Servidores do Estado de Mato Grosso do Sul cessa com:

I - o pedido do participante;

II - a exoneração, a demissão, a renúncia ou a perda do cargo 
público efetivo;

III - a vacância em razão de posse em outro cargo público ou 
emprego inacumulável.

Art. 25. Salvo manifestação expressa em contrário, permanece 
no Regime de Previdência Complementar para os Servidores do 
Estado de Mato Grosso do Sul, o participante que:

I - for cedido ou colocado à disposição de outro Poder, órgão ou 
entidade integrante da Administração Pública Direta ou Indireta 
do Estado de Mato Grosso do Sul, da União, de outros Estados 
ou dos Municípios;

II - estiver licenciado ou afastado do cargo público efetivo ou 
vitalício, com remuneração ou com subsídio;

III - optar pelo benefício proporcional diferido ou pelo 
autopatrocínio, na forma desta Lei Complementar e do 
regulamento do plano de benefícios.

§ 1º Nas hipóteses previstas no inciso I do caput deste artigo, 
o órgão ou a entidade cedente ou que colocar o servidor à 
disposição, com ônus para a origem, deve continuar recolhendo 
a contribuição do participante, mediante desconto, e a do 
patrocinador, e, quando for o caso, pedir o ressarcimento ao 
cessionário.

§ 2º Na hipótese de o servidor cedido ou colocado à disposição 
deixar de receber remuneração ou subsídio pelo órgão ou pela 
entidade de origem, cessa a obrigação de recolhimento, pelo 
local de origem, das contribuições previstas no § 1º deste artigo.

§ 3º O participante que estiver afastado ou licenciado do cargo, 
sem remuneração ou sem subsídio, pode manter a adesão 
ao Regime de Previdência Complementar para os Servidores 
do Estado de Mato Grosso do Sul, desde que opte pelo 

autopatrocínio.

§ 4º No caso de o participante cedido sem ônus para a origem 
ou afastado ou licenciado sem remuneração ou sem subsídio 
perceber remuneração ou subsídio de outro Poder deste Estado 
ou de outro órgão ou entidade da Administração Direta ou 
Indireta do Estado de Mato Grosso do Sul, diverso do Poder, 
órgão ou da entidade de origem, fica mantida a obrigação de 
contribuição do patrocinador que deverá ser recolhida por onde 
o participante percebe a nova remuneração ou subsídio.

§ 5º Sobre o subsídio ou a remuneração do servidor, devidos 
pelo Poder, órgão ou pela entidade estadual de origem, durante 
os afastamentos e as licenças considerados por lei como de 
efetivo exercício, continuarão a incidir as contribuições para o 
Regime de Previdência Complementar para os Servidores do 
Estado de Mato Grosso do Sul.

§ 6º O regulamento do plano de benefícios disciplinará as demais 
regras para a manutenção do custeio do plano de benefícios, 
observada a legislação aplicável.

Art. 26. Os planos de benefícios da MS-PREVICOM devem prever 
os seguintes institutos, observadas as normas estabelecidas 
pelo órgão regulador e fiscalizador:

I - benefício proporcional diferido, em razão da cessação do 
vínculo funcional/empregatício com o patrocinador ou do 
associativo com o instituidor antes da aquisição do direito ao 
benefício pleno, a ser concedido quando cumpridos os requisitos 
de elegibilidade;

II - portabilidade do direito acumulado pelo participante para 
outro plano;

III - resgate da totalidade das contribuições vertidas ao 
plano pelo participante, descontadas as parcelas do custeio 
administrativo, na forma regulamentada;

IV - faculdade de o participante manter os valores de sua 
contribuição e a do patrocinador, no caso de perda parcial ou 
total da remuneração ou do subsídio recebidos, para assegurar 
a percepção dos benefícios nos níveis correspondentes àquela 
remuneração ou subsídio ou em outros níveis definidos em 
normas regulamentares.

Parágrafo único. Não é admitida a portabilidade na inexistência 
de cessação do vínculo funcional/empregatício do participante 
com o patrocinador.

Seção III
Do Autopatrocínio

Art. 27. Considera-se autopatrocínio o participante que se 
enquadrar em quaisquer das situações a seguir:

I - receber remuneração inferior ao valor do maior benefício 
pago pelo Regime Geral de Previdência Social;

II - não mais manter vínculo com o patrocinador ao qual esteve 
originalmente vinculado;
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III - ocupar, exclusivamente, cargo em comissão declarado em 
lei de livre nomeação e exoneração ou outro cargo, função ou 
emprego temporário perante o Poder Executivo Estadual, suas 
autarquias e fundações, o Poder Legislativo, o Poder Judiciário, 
o Ministério Público, a Defensoria Pública e/ou o Tribunal de 
Contas do Estado; ou

IV - por qualquer outra razão especificada em lei, não tiver 
direito à contrapartida do patrocinador e optar por contribuir 
para o Regime de Previdência Complementar de que trata esta 
Lei Complementar.

§ 1º O participante na modalidade de autopatrocínio não 
contribuirá para o Fundo de Cobertura dos Benefícios Não 
Programados, e o plano de benefícios poderá prever a contratação 
externa dos benefícios decorrentes dos eventos de invalidez e 
morte ao qual o participante poderá, facultativamente, aderir.

§ 2º Insere-se na categoria de autopatrocínio parcial o participante 
que perder parcialmente a remuneração ou o subsídio recebido 
e pretender assegurar a percepção dos benefícios nos níveis 
correspondentes àquela remuneração ou subsídio ou em outros 
níveis definidos em normas regulamentares.

Seção IV
Do Custeio

Art. 28. As contribuições normais do participante e do 
patrocinador para o Regime de Previdência Complementar para 
os Servidores do Estado de Mato Grosso do Sul incidirão sobre 
a parcela da remuneração ou do subsídio do cargo/emprego 
público que exceder ao valor máximo de benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social, observado o disposto no inciso XI 
do art. 37 da Constituição Federal, como limite para a base de 
contribuição.

§ 1º Os abrangidos pelo disposto no § 1º do art. 1º desta Lei 
Complementar, cuja remuneração seja inferior ao valor do maior 
benefício pago pelo Regime Geral de Previdência Social, poderão 
optar por contribuir para plano de benefícios administrado pela 
MS-PREVICOM sem a contribuição do patrocinador, sendo que a 
base de cálculo será definida no plano de custeio.

§ 2º As contribuições de que trata o caput deste artigo não 
incidem sobre:

I - a parcela da remuneração ou o subsídio que ultrapassar o 
teto de remuneração dos servidores públicos estaduais;

II - o adicional de férias;

III - o adicional por serviço extraordinário;

IV - o adicional noturno;

V - o abono de permanência;

VI - as vantagens de caráter eventual ou indenizatório, tais 
como diárias para viagem, auxílio-transporte, salário-família, 
auxílio alimentação e outras.

§ 3º Sobre o décimo terceiro salário incide a contribuição 
do participante e do patrocinador, nos mesmos parâmetros 
definidos por este artigo e pelo art. 29 desta Lei Complementar.

§ 4º A base de cálculo das contribuições, nos casos de 
autopatrocínio, é a mesma definida neste artigo, inclusive 
quanto à necessidade de contribuição sobre o décimo terceiro 
salário, com exceção do disposto no § 1º deste artigo.

§ 5º Nos termos da legislação aplicável, o participante pode 
optar pela inclusão na base de contribuição de parcelas 
remuneratórias percebidas em decorrência do local de trabalho 
e do exercício de cargo em comissão ou de função de confiança.

§ 6º Além da contribuição normal de que trata o caput deste 
artigo, o regulamento poderá admitir o aporte de contribuições 
facultativas, na forma prevista no § 2º do art. 6º da Lei 
Complementar Federal nº 108, de 29 de maio de 2001, sem 
aporte correspondente do patrocinador.

Art. 29. A contribuição do patrocinador não pode exceder ao 
valor da contribuição do participante, estando, ainda, limitada a 
7,5% (sete e meio por cento) sobre a base de cálculo definida 
no art. 28 desta Lei Complementar.

§ 1º O benefício de risco, cujo valor será limitado à base de cálculo 
da contribuição definida no art. 28 desta Lei Complementar, 
será custeado com contribuições estabelecidas no plano de 
benefícios, não podendo a contribuição do patrocinador exceder 
a do participante.

§ 2º O percentual máximo a incidir sobre a remuneração dos 
servidores dos demais entes da Federação que aderirem a 
plano de benefícios administrado pela MS-PREVICOM deverá ser 
definido em lei do respectivo ente.

Art. 30. No caso de autopatrocínio o participante deve arcar com 
a integralidade do valor de sua contribuição e da contribuição 
do patrocinador.

Parágrafo único. Na hipótese de perda parcial da remuneração ou 
do subsídio recebido, para assegurar a percepção dos benefícios 
nos níveis correspondentes àquela remuneração ou subsídio 
ou em outros níveis definidos em normas regulamentares, o 
participante deve arcar com:

I - a totalidade do valor de sua contribuição, antes da redução 
decorrente do valor de sua remuneração ou de seu subsídio;

II - a parcela de contribuição do patrocinador que foi reduzida.

Art. 31. O plano de custeio, com periodicidade mínima anual, 
estabelecerá o nível de contribuição necessário à constituição 
das reservas garantidoras de benefícios programáveis e não 
programáveis, fundos, provisões e à cobertura das demais 
despesas, em conformidade com os critérios fixados pelo órgão 
regulador e fiscalizador.

Art. 32. O custeio dos benefícios não programáveis de 
aposentadoria por invalidez e da pensão por morte é realizado 
com parte das contribuições normais vertidas ao plano de 
benefícios pelo participante e pelo patrocinador, sendo admitida 
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a contratação de operação de seguro ou de resseguro perante 
instituição financeira autorizada a assegurar a cobertura de 
benefício de risco.

Art. 33. Cada Poder, órgão ou entidade do patrocinador é 
responsável, observado o disposto no convênio de adesão e no 
regulamento do plano de benefícios, pelas seguintes medidas:

I - desconto na folha de pagamento das contribuições dos 
participantes e dos assistidos, por intermédio das unidades 
encarregadas pela elaboração das respectivas folhas de 
pagamento;

II - recolhimento das contribuições do patrocinador e das 
contribuições dos participantes e assistidos objeto do desconto 
de que trata o inciso I do caput deste artigo.

§ 1º O recolhimento previsto no inciso II do caput deste 
artigo deve ser feito até o dia 10 (dez) do mês seguinte ao da 
competência.
§ 2º Se, apesar de recair em dia útil, o termo final do prazo 
coincidir com dia em que não haja expediente bancário, este 
será automaticamente prorrogado para o dia útil imediatamente 
posterior ao vencimento.

§ 3º Sem prejuízo das sanções penais, civis e administrativas 
dos responsáveis, as contribuições recolhidas com atraso 
estarão sujeitas à atualização monetária, juros de mora e 
demais acréscimos, nos termos do regulamento do respectivo 
plano de benefícios.

§ 4º Ultrapassado o prazo previsto no § 1º deste artigo, a 
Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso do Sul poderá, 
desde que oficiada pelo dirigente máximo da MS-PREVICOM ou 
da entidade referida no § 1º do art. 4º desta Lei Complementar, 
fazer a retenção da contribuição devida até o limite do valor 
principal acrescido dos encargos legais.

§ 5º A Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso do Sul 
poderá, ainda, ao liberar os recursos para o pagamento da folha 
de pessoal dos órgãos e das entidades do Poder Executivo do 
Estado de Mato Grosso do Sul, reter o valor correspondente às 
contribuições para o plano e repassá-las, diretamente, à MS-
PREVICOM ou à entidade referida no § 1º do art. 4º desta Lei 
Complementar.

Art. 34. Os valores a serem repassados à MS-PREVICOM ou à 
entidade referida no §1º do art. 4º desta Lei Complementar, a 
título de contribuição do patrocinador Estado de Mato Grosso 
do Sul, deverão ser executados com recursos orçamentários de 
cada um dos Poderes dos Estados e dos órgãos e das entidades 
da Administração Pública Estadual Direta e Indireta, indicados 
no § 1º do art. 1º desta Lei Complementar.

Seção V
Dos Recursos Garantidores

Art. 35. A aplicação dos recursos garantidores correspondentes 
às reservas, às provisões e aos fundos dos planos de benefícios 
da MS-PREVICOM obedece às diretrizes e aos limites prudenciais 
estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional (CMN).

§ 1º A gestão dos recursos garantidores dos planos de benefícios 
administrados pela MS-PREVICOM pode ser realizada por meio 
de carteira própria, carteira administrada ou por meio de fundos 
de investimentos.

§ 2º A MS-PREVICOM deve contratar, para a gestão dos recursos 
garantidores previstos neste artigo, somente instituições, 
administradores de carteiras ou de fundos de investimento 
que estejam autorizados a funcionar pela Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM).

§ 3º Para os efeitos do disposto neste artigo, consideram-se:

I - gestão própria: as aplicações realizadas diretamente pela 
MS-PREVICOM;

II - gestão por entidade autorizada e credenciada: as aplicações 
realizadas por intermédio de instituição financeira ou de outra 
instituição autorizada, nos termos da legislação vigente, para o 
exercício profissional de administração de carteiras;

III - gestão mista: as aplicações realizadas em parte por gestão 
própria e em parte por entidade autorizada e credenciada.

Art. 36. É assegurado o resgate e a portabilidade do direito 
acumulado pelo participante apenas nas hipóteses previstas na 
legislação federal, em consonância com o disposto no § 4º do 
art. 14 da Lei Complementar Federal nº 109, de 2001, e com as 
condições fixadas no plano de custeio, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 26 desta Lei Complementar.

Seção VI
Dos Benefícios

Art. 37. Os planos de benefícios complementares são oferecidos 
na modalidade de contribuição definida, nos termos do 
disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40 da Constituição da Federal, 
nas Leis Complementares Federais nºs 108 e 109, de 29 de 
maio de 2001, na regulamentação estabelecida por órgão 
regulador e fiscalizador das entidades fechadas de previdência 
complementar, e financiados de acordo com os planos de custeio 
definidos nos termos do art. 18 da Lei Complementar Federal nº 
109, de 29 de maio de 2001, observadas as demais disposições 
da Lei Complementar Federal nº 108, de 29 de maio de 2001.

Art. 38. Os benefícios oferecidos nos planos do Regime de 
Previdência Complementar são programados e não programados, 
observada a legislação federal sobre a matéria.

§ 1º O valor dos benefícios programados será calculado de 
acordo com o montante do saldo de conta acumulado, na forma 
prevista no respectivo plano de benefícios.

§ 2º Os benefícios não programados são definidos no plano 
de benefícios previdenciários complementares, devendo ser 
assegurados, no mínimo, os benefícios decorrentes dos eventos 
de invalidez e de morte.

§ 3º A concessão dos benefícios previstos no caput é condicionada 
à concessão de benefício correspondente pelo Regime Próprio 
de Previdência Social do Estado de Mato Grosso do Sul.
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§ 4º Na hipótese de óbito do participante sem dependentes 
aptos ao recebimento do benefício pelo Regime Próprio de 
Previdência Social do Estado de Mato Grosso do Sul, será 
possível o resgate do montante do saldo de conta acumulado 
mediante habilitação dos sucessores na forma da lei processual 
civil, excluídas as contribuições recolhidas para custeio dos 
benefícios não programados e das despesas administrativas, na 
forma definida no regulamento.

Art. 39. Somente é elegível o participante que tenha se 
aposentado no cargo, sobre cuja remuneração ou subsídio 
houve contribuição para o Regime de Previdência Complementar 
de que trata esta Lei Complementar, ressalvada as hipóteses de 
autopatrocínio e de benefício diferido.

Art. 40. Cabe ao regulamento do plano de benefícios 
previdenciários complementares, observadas as disposições 
desta Lei Complementar e da legislação federal aplicável, 
definir:

I - os demais requisitos para adesão, manutenção e para perda 
da qualidade de participante ou de assistido;

II - a forma de concessão, cálculo, pagamento e de atualização 
do valor dos benefícios.

Art. 41. Cada plano de benefícios administrado pela 
MSPREVICOM, assim como o Plano de Gestão Administrativa, 
desde que previsto em normas federais, deverá possuir uma 
inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas e uma conta 
individualizada em sistemas de registros, objeto de custódia 
ou de depósito centralizado, em instituições autorizadas pelo 
Banco Central do Brasil ou pela Comissão de Valores Mobiliários.

Art. 42. Os bens e direitos e seus frutos e rendimentos, que 
integram o patrimônio dos planos de benefícios e dos respectivos 
fundos de que trata esta Lei Complementar não se comunicam:

I - com os recursos do plano de gestão administrativa da MS-
PREVICOM, na forma determinada pelo órgão regulador federal;

II - com recursos de outros planos de benefícios;

III - com o patrimônio dos patrocinadores.

§ 1º Cada plano de benefícios e respectivos fundos possui 
independência patrimonial em relação aos outros planos 
de benefícios, além de identidade própria em relação aos 
aspectos regulamentares, cadastrais, atuariais, contábeis e de 
investimentos.

§ 2º O patrimônio de um plano de benefícios, bem como os 
respectivos fundos, não responde por obrigações de outro plano 
de benefícios, nem por obrigações próprias do patrocinador.

§ 3º Os recursos integrantes de cada plano de gestão 
administrativa, na forma determinada pelo órgão regulador 
federal, responderão pelas dívidas cíveis, fiscais, trabalhistas ou 
de qualquer outra natureza decorrentes das atividades da MS-
PREVICOM na gestão do respectivo plano de benefícios.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

Art. 43. A MS-PREVICOM poderá administrar planos de 
benefícios patrocinados pelos demais entes da Federação que 
tenham instituído os correspondentes Regimes de Previdência 
Complementar, a que se referem os §§ 14 a 16 do art. 40 da 
Constituição Federal.

§ 1º Deverão estar previstos, expressamente, no convênio 
de adesão aos planos de benefícios administrados pela MS-
PREVICOM a inexistência de solidariedade entre patrocinadores 
e planos de benefícios, o valor do aporte financeiro e as condições 
de saída de patrocinadores em caso de inadimplemento 
contratual.

§ 2º A MS-PREVICOM poderá padronizar os regulamentos e as 
condições dos planos de benefícios e dos eventuais contratos de 
cobertura dos benefícios não programados, com o objetivo de 
reduzir custos e de facilitar a gestão desses planos.

§ 3º Os planos de benefícios patrocinados pelos demais entes 
da Federação somente poderão oferecer benefícios de risco 
aos participantes se houver contratação pela MS-PREVICOM de 
seguro com cobertura total por empresa seguradora.

Art. 44. A MS-PREVICOM deverá criar um plano de benefícios 
para cada ente da Federação com patrimônio segregado dos 
demais planos de benefícios administrados pela MS-PREVICOM, 
desde que demonstrada sua viabilidade econômica, financeira 
e atuarial.

§ 1º A demonstração da viabilidade do plano de benefícios 
deverá considerar, pelo menos, os seguintes aspectos:

I - número mínimo de participantes;

II - valor esperado das contribuições;

III - despesas administrativas da MS-PREVICOM e do respectivo 
plano de benefícios e correspondentes taxas de administração 
ou de carregamento.

§ 2º Não sendo viável a criação do plano de benefícios, nos 
termos do caput deste artigo, a MS-PREVICOM poderá criar 
planos multipatrocinados, inclusive com patrocinadores de 
mais de um ente da Federação, desde que demonstrada sua 
viabilidade econômica, financeira e atuarial.

Art. 45. Os demais entes da Federação, suas autarquias e 
fundações são responsáveis pelo aporte e pelas transferências 
das contribuições descontadas dos seus participantes, 
observado o disposto nesta Lei Complementar, nos respectivos 
regulamentos dos planos de benefícios e nos instrumentos 
contratuais da MS-PREVICOM ou da entidade referida no § 1º 
do art. 4º desta Lei Complementar.

§ 1º As contribuições devidas pelos patrocinadores deverão ser 
pagas de forma centralizada, nos termos definidos no convênio 
de adesão ao plano de benefícios.

§ 2º Para efeitos de arrecadação, os Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, o Ministério Público, a Defensoria 
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Pública e o Tribunal de Contas do correspondente ente da 
Federação, suas autarquias e fundações, serão considerados 
patrocinadores, cabendo a um único órgão ou à entidade do 
respectivo ente recolher à MS-PREVICOM ou à entidade referida 
no § 1º do art. 4º desta Lei Complementar as contribuições, nos 
termos do convênio de adesão.

§ 3º O ente da Federação será considerado inadimplente em caso 
de descumprimento, por parte de quaisquer de seus Poderes, 
órgãos, autarquias, fundações, Ministério Público, Defensoria 
Pública ou do Tribunal de Contas, de qualquer dos termos dos 
planos de benefícios administrados pela MS-PREVICOM.

Art. 46. Sem prejuízo de responsabilização e das demais 
penalidades previstas nesta Lei Complementar e na legislação 
aplicável, as contribuições recolhidas em atraso estarão sujeitas 
à atualização, aos juros de mora e aos demais acréscimos, nos 
termos do regulamento do respectivo plano de benefícios.

Art. 47. Cada ente da Federação que desejar aderir a plano 
de benefícios administrado pela MS-PREVICOM deverá repassar 
ao respectivo plano de benefícios aporte financeiro, a título 
de adiantamento de contribuições futuras, para custeio de 
despesas administrativas ou de benefícios de risco até o regular 
funcionamento do plano de benefícios.

§ 1º A MS-PREVICOM definirá os montantes do aporte financeiro 
de que trata o caput deste artigo nos respectivos convênios 
de adesão, tendo por base critérios técnicos amplamente 
divulgados.

§ 2º O plano de benefícios de que trata o caput deste artigo 
entrará em funcionamento após a realização do aporte inicial de 
que trata este artigo.

§ 3º A MS-PREVICOM e os patrocinadores de cada plano de 
benefícios deverão firmar protocolo de compromissos, para 
formalizar os critérios de atualização, o prazo e a natureza da 
compensação do aporte inicial previsto no caput deste artigo.

§ 4º A transferência de gerenciamento ou a retirada de patrocínio 
do plano de benefícios, nos termos da legislação aplicável, não 
ensejará devolução do aporte inicial.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS e FINAIS

Art. 48. Instituída a MS-PREVICOM, ela deverá entrar em 
funcionamento em até 180 (cento e oitenta) dias após a 
publicação da autorização de funcionamento concedida pelo 
órgão regulador e fiscalizador das entidades fechadas de 
previdência complementar.

Art. 49. Aplicam-se ao Regime de Previdência Complementar, de 
que trata esta Lei, as disposições da Lei Complementar Federal 
nº 108, de 29 de maio de 2001, e, no que com esta não colidir, 
da Lei Complementar Federal nº 109, de 29 de maio de 2001.

Art. 50. A Diretoria-Executiva editará ato próprio, observado 
o disposto no § 2º do art. 35 desta Lei Complementar, com 
normas gerais para a seleção e a contratação de gestores de 
recursos, de pessoas jurídicas especializadas na custódia de 

valores mobiliários, serviços jurídicos, consultorias atuariais, 
auditorias externas independentes e serviços de tecnologia da 
informação, dando publicidade a essas contratações.
Art. 51. As despesas administrativas de funcionamento da MS-
PREVICOM serão custeadas pelas taxas de administração e de 
carregamento, que serão cobradas nos termos disciplinados 
pelo órgão regulador federal, observado o disposto no caput do 
art. 7º da Lei Complementar Federal nº 108, de 29 de maio de 
2001, e no orçamento anual da MS-PREVICOM.

§ 1º A entidade gestora deve elaborar, anualmente, ao final de 
cada exercício financeiro, plano de custeio a ser aprovado pelo 
Conselho Deliberativo.

§ 2º As despesas administrativas referidas no caput deste 
artigo ficam limitadas aos valores estritamente necessários 
à sustentabilidade do funcionamento e à manutenção do 
patrimônio dos entes gestores previdenciários.

§ 3º O montante de recursos destinados à cobertura das 
despesas administrativas será revisado ao final de cada ano, 
para atendimento aos princípios norteadores da Administração 
Pública, em especial os da eficiência e da economicidade, e 
como ferramenta de gestão operacional visando à maximização 
da utilização de recursos.

Art. 52. Autoriza-se o Poder Executivo a promover o aporte de 
R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) à MS-PREVICOM, 
como antecipação de contribuição, para o funcionamento inicial 
dessa entidade.

§ 1º O aporte de que trata este artigo pode ser feito em 2 
(duas) parcelas, sendo:

I - a primeira de, no mínimo, R$ 5.000.000,00 (cinco milhões 
de reais) a ser repassada em até 60 (sessenta) dias após a 
instituição da MS-PREVICOM;

II - a segunda no exercício financeiro seguinte.

§ 2º As despesas iniciais para constituição e registro da entidade 
são custeadas pelo Poder Executivo.

§ 3º Independentemente da criação da entidade a que se refere 
o caput do art. 4º desta Lei Complementar, fica o Estado de 
Mato Grosso do Sul, por meio dos Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública e do 
Tribunal de Contas do Estado, bem como das autarquias e 
fundações estaduais, autorizado, no ato da assinatura do 
convênio de adesão de que trata o § 1º do retromencionado 
dispositivo, a promover o aporte, necessário ao regular 
funcionamento dos planos de benefícios, no valor de até R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais), podendo ser parcelado 
em até 5 (cinco) parcelas anuais, com vencimento da primeira 
parcela no prazo de 60 (sessenta) dias após a assinatura do 
referido convênio. 

Art. 53. Na primeira investidura dos Conselhos Deliberativo e 
Fiscal da MS-PREVICOM o Governador do Estado indicará todos 
os membros que devem integrá-los em caráter provisório.

§ 1º O mandato dos conselheiros de que trata o caput deste artigo 
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será de 2 (dois) anos, durante os quais deverá ser realizada 
eleição direta para que, nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 108, de 2001:
I - os participantes e os assistidos elejam seus representantes;

II - os patrocinadores indiquem seus representantes.

§ 2º Os primeiros membros do Conselho Deliberativo designam 
os membros da Diretoria-Executiva, que têm mandato de 3 
(três) anos.

Art. 54. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação.

Campo Grande,

REINALDO AZAMBUJA SILVA
Governador do Estado

CARLOS ALBERTO ASSIS
Secretário de Estado de Administração e Desburocratização

GUARACI LUIZ FONTANA
Secretário de Estado de Fazenda

2ª PARTE - COMISSÕES

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

ATA Nº. 14/2018

Aos trinta dias do mês de maio do ano dois mil e dezoito, às 
oito horas e quinze minutos, no Plenarinho “DEPUTADO NELI-
TO CAMARA” da Assembleia Legislativa de Mato Grosso do Sul, 
reuniram-se, sob a presidência do primeiro, os membros da Co-
missão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, Deputados 
BARBOSINHA e ENELVO FELINI do Bloco Parlamentar I, LIDIO 
LOPES e RENATO CAMARA do Bloco Parlamentar II e CABO ALMI 
do PT. Cumprimentando, agradecendo a presença de todos os 
presentes e invocando a proteção de Deus o Senhor Presi-
dente Deputado BARBOSINHA deu início a Décima Quarta 
Reunião Ordinária desta Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação nesta Quarta Sessão Legislativa da Décima Legislatura 
deste Poder esclarecendo, na Primeira Parte, que a Ata da Dé-
cima Terceira Reunião Ordinária fora disponibilizada no sistema 
de informática da Casa, portanto já do conhecimento dos Depu-
tados membros desta Comissão, ficando dispensada sua leitura 
e passou de imediato ao processo de votação, sendo aprova-
da sem restrição. Na Segunda Parte, foram distribuídas as se-
guintes matérias: ao Deputado LIDIO LOPES, os Projetos de 
Lei 045/17 de autoria da Deputada Antonieta Amorim, 096/18 
de autoria do Deputado Dr. Paulo Siufi, 099/18 de autoria dos 
Deputados Marcio Fernandes e George Takimoto e 102/18 de 
autoria do Deputado Mauricio Picarelli; ao Deputado ENELVO 
FELINI, o Projeto de Lei 098/18 de autoria do Deputado Bar-
bosinha; ao Deputado CABO ALMI, o Projeto de Lei 100/18 
de autoria do Deputado Beto Pereira; ao Deputado RENATO 
CAMARA, o Projeto de Lei 101/18 e um Projeto de Resolu-
ção para concessão de honraria, ambos de autoria do Deputado 

Barbosinha; e, por fim, avocados pelo Senhor Presidente 
Deputado BARBOSINHA, um Projeto de Resolução de auto-
ria do Deputado Renato Camara para concessão de honraria 
e o Processo 133/18 que trata do Veto Total ao Projeto de Lei 
263/17 de autoria do Deputado Zé Teixeira. Na Terceira Parte, o 
Deputado ENELVO FELINI devolveu o Projeto de Lei 059/18 
de autoria do Deputado Renato Camara com Parecer Favorável, 
no que foi acompanhado pelos demais membros, tendo sido 
determinada a coleta do voto do suplente do autor e ao Proces-
so 119/18, que trata do Veto Total ao Projeto de Lei 176/17 de 
autoria do Deputado Pedro Kemp, ofereceu Parecer Favorável 
à Manutenção do Veto no que foi acompanhado pelo Deputado 
Barbosinha, tendo os Deputados Lidio Lopes, Renato Camara 
e Cabo Almi votado pela Rejeição ao Veto, ficando aprovado o 
Parecer da Comissão Favorável à Rejeição do Veto por Maioria.  
Também pediu dilação de prazo para relatar o Projeto de Lei 
071/17 de autoria do Deputado Dr. Paulo Siufi e o Projeto de Lei 
Complementar 014/17 de autoria do Deputado João Grandão; 
o Deputado CABO ALMI devolveu o Projeto de Lei 086/18 de 
autoria do Deputado Zé Teixeira e um Projeto de Resolução para 
concessão de honraria de autoria do Deputado Paulo Coreea, 
ambos com Pareceres Favoráveis aprovados por unanimidade 
e a um Projeto de Resolução de autoria do Deputado Renato 
Camara também para concessão de título honorífico ofereceu 
Parecer Favorável aprovado pelos demais membros, tendo sido 
determinada a coleta do voto do suplente do autor; o Depu-
tado RENATO CAMARA devolveu o Projeto de Lei 094/18 de 
autoria do Deputado Barbosinha com Parecer Favorável aprova-
do pelos demais membros, tendo sido determinada a coleta do 
voto do suplente do autor e ao Projeto de Lei 095/18 de autoria 
do Deputado Junior Mochi ofereceu Parecer Favorável aprovado 
por unanimidade; o Deputado LIDIO LOPES devolveu apenas 
o Projeto de Lei 033/18 de autoria do Deputado Beto Pereira 
com Parecer Favorável, tendo deste solicitado Vista o Deputado 
Renato Camara e solicitou dilação de prazo para devolver as 
demais matérias de sua carga, o que lhe foi permitido. Por fim, 
o Senhor Presidente Deputado BARBOSINHA devolveu os 
Projetos de Lei 092 e 093/18 ambos de autoria do Poder Execu-
tivo e o Projeto de Resolução 011/18 de autoria do Deputado Dr. 
Paulo Siufi com Pareceres Favoráveis aprovados por Unanimida-
de, ao Processo 120/18 que trata do Veto Total ao Projeto de 
Lei 256/17 de autoria do Deputado Maurício Picarelli, ofereceu 
Parecer Favorável à Manutenção do Veto aprovado por unani-
midade. Nada mais havendo a tratar a reunião foi encerrada 
e, para registro, mandou-se lavrar a presente ATA que, lida e 
aprovada, será devidamente assinada.

Dep. BARBOSINHA - BL. PARL. I
Presidente

Dep. RENATO CAMARA – BL. PARL. II
Vice Presidente

Dep. ENELVO FELINI - BL. PARL. I

Dep. LIDIO LOPES - BL. PARL. II
Dep. CABO ALMI – PT

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp108.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp108.htm
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3ª PARTE - ATOS ADMINISTRATIVOS

Ato nº 02/18 - Mesa Diretora

Cria Comissão de Representação 
da Assembleia  Legislativa do 
Estado de Mato Grosso do Sul.

               	  	
		  A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso 
de suas atribuições legais e regimentais e considerando o que 
dispõe o art. 101 do Regimento Interno,			 

           
R  E  S  O  L  V  E:

		  Art. 1º Fica criada no âmbito da Assembleia 
Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul, a Comissão de 
Representação da Assembleia Legislativa do Estado de Mato 
Grosso do Sul, para acompanhamento do preço do diesel em 
decorrência da Lei n.  5.205 de 6 de junho de 2018.

		

		  Art. 2º A Comissão  a que se refere o art. 1º 
será composta por 05 (cinco) membros sendo (duas vagas) do 
Bloco Partidário I, 02 (duas vagas) do Bloco Partidário II e 01 
(uma) vaga do Partidos dos Trabalhadores, na forma do que 
dispõe o art. 43 e 44, do RIAL, devendo os lideres indicarem os 
nomes dos membros na forma que dispõe o art. 45 do RIAL

 	  	 Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação.

			 
	     	 Palácio Guaicurus, 06 de junho  de 2018.                            

Deputado JUNIOR MOCHI
Presidente

Deputado ZÉ TEIXEIRA          Deputado AMARILDO CRUZ           
	          1º Secretário	                2º Secretário

	 ATO Nº 134/2018 – MESA DIRETORA

Dispõe sobre o expediente da 
Assembleia Legislativa do Es-
tado de Mato Grosso do Sul em 
dias de Jogos da Seleção Bra-
sileira de Futebol na Copa do 
Mundo FIFA 2018.

	 A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLA-
TIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 30,  II, do Regimento 
Interno;
	
	 R E S O L V E:

	 Art. 1º Estabelecer, em caráter excepcional, que nos 
dias de jogos da Seleção Brasileira de Futebol na Copa do Mun-
do FIFA 2018, o expediente neste Poder Legislativo dar-se-á da 
seguinte forma:
	 I - nos dias em que os jogos se realizarem pela manhã, 

somente haverá expediente no turno vespertino, das 13 h às 18 
h;
	 II - nos dias em que os jogos se realizarem à tarde, o 
expediente ocorrerá no período matutino, das 7 h às 13 h.
	
	 Art. 2º Este ato entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
	 Palácio Guaicurus, 06 de junho de 2018.

Deputado JUNIOR MOCHI
Presidente

Deputado ZÉ TEIXEIRA      Deputado AMARILDO CRUZ           
	          1º Secretário	                2º Secretário
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mai/17 jun/17 jul/17 ago/17 set/17 out/17 nov/17 dez/17 jan/18 fev/18 mar/18 abr/18 TOTAL (ULTIMOS 
12 MESES) (a)

1 DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 18.625.208,12       18.182.898,07       18.197.832,49       18.070.711,19       18.164.609,62       18.340.110,33       18.878.553,75       35.293.204,86       18.877.253,57       18.141.517,55       18.940.169,89       19.274.405,32       238.986.474,76      0,00

2       Pessoal Ativo 12.709.748,21       12.270.794,50       12.292.027,20       12.070.235,30       12.153.055,04       12.286.574,62       12.808.634,79       23.071.762,22       12.756.531,54       11.913.147,79       12.715.838,38       12.892.371,94       159.940.721,53      0,00

3 Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas 
Variáveis 9.516.013,99         9.043.529,57         9.005.047,07         8.705.034,64         8.837.425,68         9.055.209,02         9.584.694,57         17.252.132,38       9.319.380,31         8.663.822,91         9.468.227,36         9.571.092,27         118.021.609,77      0,00

4 Obrigações Patronais 3.193.734,22         3.227.264,93         3.286.980,13         3.365.200,66         3.315.629,36         3.231.365,60         3.223.940,22         5.819.629,84         3.437.151,23         3.249.324,88         3.247.611,02         3.321.279,67         41.919.111,76        0,00

5 Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

6      Pessoal Inativo e Pensionistas 5.915.459,91         5.912.103,57         5.905.805,29         6.000.475,89         6.011.554,58         6.053.535,71         6.069.918,96         12.221.442,64       6.120.722,03         6.228.369,76         6.224.331,51         6.382.033,38         79.045.753,23        0,00

7       Aposentadorias, Reserva e Reformas 5.265.724,39         5.257.093,04         5.237.188,51         5.323.975,32         5.335.054,01         5.357.516,42         5.373.643,79         10.869.875,22       5.431.279,07         5.541.536,84         5.537.498,59         5.679.310,14         70.209.695,34        0,00

8 Pensões 649.735,52            655.010,53            668.616,78            676.500,57            676.500,57            696.019,29            696.275,17            1.351.567,42         689.442,96            686.832,92            686.832,92            702.723,24            8.836.057,89          0,00

9 Outros benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

10 Outras despesas de pessoal decorrentes de com 
trato de terceirização (§ 1° do art. 18 da LRF) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

11 DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 
da LRF) 5.915.459,91         5.912.103,57         5.905.805,29         6.000.475,89         6.011.554,58         6.053.535,71         6.069.918,96         12.221.442,64       6.120.722,03         6.228.369,76         6.224.331,51         6.382.033,38         79.045.753,23        0,00

12        Indenizações por Demissão e Incentivos à 
Demissão Voluntária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

13   Decorrentes de Decisão Judicial de período 
anterior ao da apuração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

14     Despesas de exercícios Anteriores de período 
anterior ao da apuração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

15        Inativos e Pensionistas comRecursos 
Vinculados 5.915.459,91         5.912.103,57         5.905.805,29         6.000.475,89         6.011.554,58         6.053.535,71         6.069.918,96         12.221.442,64       6.120.722,03         6.228.369,76         6.224.331,51         6.382.033,38         79.045.753,23        0,00

16 DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 12.709.748,21       12.270.794,50       12.292.027,20       12.070.235,30       12.153.055,04       12.286.574,62       12.808.634,79       23.071.762,22       12.756.531,54       11.913.147,79       12.715.838,38       12.892.371,94       159.940.721,53      0,00

Nr.

17

18

19

20

21

22

23

Limite Máximo (a) % DTP (b) % Excedente (c)  = 
(b -a) % DPT  (f) Limite (h) =(a) % DTP ( I)

24

DEP. OSWALDO MOCHI JUNIOR DEP. JOSÉ ROBERTO TEIXEIRA RITA DE CASSIA GOMES XAVIER     MARLENE FIGUEIRA DA SILVA EDGAR TEIXEIRA GOMES LARANJEIRA

                  PRESIDENTE SECRETÁRIA DE RECURSOS HUMANOS

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1° do art. 59 da LRF) - 1,51% da RCL

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Relatório de Gestão Fiscal
Anexo 1 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal

Orçamento Fiscal e da Seguridade Social
Janeiro até Abril - 1º Quadrimestre/2018

Nr. G1 - DESPESA COM PESSOAL

Despesas Liquidadas
INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 
NÃO 

PROCESSADOS (b)

% Sobre a RCL AjustadaVALORG2 - APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

( - ) Transferencias obrigatórias da União relativas ás emendas individuais (V) ( § 13, art. 166 da CF)

(=) RECEITA CORRENTE LIQUIDA AJUSTADA (VI)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL  -DTP (VII) = (III a  +  III b) 

LIMITE MÁXIMO  (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) - 1.68% da RCL

153.284.619,76                                                                                                             

LRF, Art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo 1 - REPUBLICAÇÃO

Quadrimestre/Semestre do Exercício em que o ente 
excedeu o limite Primeiro período seguinte

1,59

1,51

10.151.299.321,78                                                                                                        

0

10.151.299.321,78                                                                                                        

159.940.721,53                                                                                                             

170.541.828,61                                                                                                             

161.405.659,22                                                                                                             

100

0

100

1,58

1,68

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único do art. 22 da LRF) - 1,59% da RCL

1º SECRETÁRIO GERENTE CONTROLADORIA CRC MS 008698/O

TABELA 1.1  TRAJETÓRIA DE RETORNO AO LIMITE DA DTP - DESPESA TOTAL COM PESSOAL

Nota Explicativa

Nota Explicativa

Segundo período seguinte

Redutor mínimo de 1/3 do Excedente  
(d) - ( 1/3 * c) Limite (e) = ( b - d ) Redutor Residual (g) = (f -a)

TRAJETÓRIA DE RETORNO AO LIMITE DA DTP

G3 - TRAJETÓRIA DE RETORNO AO LIMITE DA DTP - DESPESA TOTAL COM PESSOALNr.
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE

MATO GROSSO DO SUL

	 Considerando o imperativo de modernização do Poder Legislativo, melhor atender o interesse
público e a imprescindível busca pela excelência e transparência na prestação dos serviços públicos,
colocado a disposição da população, através da RESOLUÇÃO 29/11 de 13 de julho de 2011,
publicada no Diário Oficial nº 7.989 de 14 de julho de 2011, foi instituído o Diário Oficial Eletrônico
da Assembleia Legislativa.
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